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SOBRE O CUMPRIMENTO DE MANDATOS
Introdução
A Secretaria de Segurança Multidimensional recebe mandatos de diferentes fontes, inclusive as resoluções da Assembleia Geral e do Conselho Permanente, a Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas e as Conclusões e Recomendações das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública, entre numerosos outros planos de ação, planos de trabalho, estratégias e instrumentos. Este documento presta informações especificamente sobre os mandatos expedidos pela Primeira, Segunda e Terceira Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública bem como sobre os mandatos relacionados à 
MISPA atribuídos à Secretaria-Geral por resoluções da Assembleia Geral.

Mandatos decorrentes da MISPA-I e MISPA-II

Em especial, os Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas solicitaram à Secretaria-Geral, na Primeira Reunião (México, 2008) e na Segunda Reunião (República Dominicana, 2009), respectivamente, as medidas seguintes. 
· Oferecer aos Estados que o solicitem apoio técnico permanente em matéria de gestão da segurança pública, prevenção da criminalidade, gestão da polícia, participação cidadã e comunitária e cooperação internacional, a fim de cumprir os propósitos, objetivos e ações deste Compromisso.
· Propor, no âmbito da CSH e com o apoio dos Estados membros, as iniciativas necessárias à plena implementação do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas.

A Secretaria de Segurança Multidimensional considera esses mandatos permanentes, motivo por que suas três dependências – o Departamento de Segurança Pública, a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e a Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo –, no decorrer dos últimos cinco anos, formularam, desenvolveram e executaram um número expressivo de atividades e iniciativas que atendem às necessidades ou solicitações dos Estados membros relacionadas a assistência nas cinco áreas ou “pilares” definidos no Compromisso pela Segurança Pública nas Américas.
Cumpre salientar que muitas das atividades, projetos ou programas são transetoriais por natureza, e podem atender a mais de um dos pilares acima definidos. Por esse motivo, as atividades não foram necessariamente organizadas “por pilar”, mas pela área técnica que os executa. Os Anexos I, II e III salientam as atividades do Departamento de Segurança Pública, da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas e da Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, respectivamente. Cumpre salientar ainda que se dispensou especial atenção às atividades realizadas nos últimos dois anos.
Por sua vez, o Gabinete do Secretário de Segurança Multidimensional, além de orientar e supervisionar o trabalho da Secretaria, prestou apoio direto aos Estados membros em três áreas centrais da segurança pública: consolidação das instituições nacionais de segurança, redução da violência e intensificação da cooperação internacional. 

A Secretaria elaborou um modelo de diagnóstico completo ou “conjunto de ferramentas” para colaborar com os Estados membros na avaliação dos respectivos Sistemas Nacionais de Segurança (o sistema que compreende os vários atores relacionados com a segurança de pessoas num determinado país). As informações obtidas mediante a implantação do conjunto de ferramentas poderão ajudar os países a definir pontos fortes, deficiências e prioridades; estabelecer indicadores de avaliação de progresso; definir a relação entre os diferentes atores da segurança; e diferenciar dependências causais. Os resultados que decorram do diagnóstico poderão também servir para fortalecer a capacidade institucional a fim de abordar as preocupações de segurança do cidadão mediante o desenvolvimento de novas políticas públicas e leis. Até esta data a Secretaria realizou o diagnóstico em El Salvador, Honduras, Costa Rica e Belize.

Além disso, dando seguimento às recomendações formuladas no relatório diagnóstico de Honduras, bem como às expedidas pela Comissão da Verdade, o Governo de Honduras criou a “Comissão de Reforma da Segurança Pública de Honduras”, à qual foi confiada a elaboração de recomendações sobre reformas da polícia, do sistema judiciário, do Ministério Público e dos respectivos departamentos. O Secretário de Segurança Multidimensional é um dos cinco membros da Comissão. Mediante um acordo de cooperação firmado com o Governo de Honduras, a OEA prestou apoio político e técnico em áreas como reforma penitenciária e policiamento comunitário.
Com relação à redução da violência, a Secretaria de Segurança Multidimensional criou e dirige a Comissão Técnica para a Coordenação do Processo de Redução da Violência em El Salvador, cujas atividades se iniciaram na sequência de uma trégua entre dois grupos rivais. Como resultado desse esforço, a violência em El Salvador decresceu significativamente e 11 municípios foram declarados “livres de violência”. Em setembro de 2013, a Secretaria organizou uma reunião regional para promover o intercâmbio de “Boas Práticas em Processos Não Convencionais de Pacificação Social, Formação de Comunidades, Intervenção e Reintegração em Contextos de Operação de Grupos Criminosos”. O diálogo teve a participação de representantes dos governos de El Salvador, Honduras e Guatemala; e de especialistas e intervencionistas de Maryland, Chicago e Los Angeles, nos Estados Unidos, e Medellín, na Colômbia. 

Finalmente, a Secretaria tem-se empenhado em promover mecanismos e fóruns de cooperação internacional e em estabelecer e consolidar parcerias com órgãos internacionais, regionais e sub-regionais como o SICA e a CARICOM-IMPACS, bem como com países observadores permanentes, organizações não governamentais e o setor privado. Destaque-se que o Secretário participa como presidente do Conselho da Agenda Global sobre a Criminalidade Organizada e o Tráfico Ilícito no Fórum Econômico Mundial, e oferece colaboração regional para combater os problemas mais prementes de segurança pública global.
Mandatos decorrentes da MISPA-III

Durante a MISPA-III, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, em novembro de 2011, os Ministros em Matéria de Segurança Pública concentraram atenção especificamente no pilar de gestão da polícia. Desse modo, o documento decorrente da reunião, “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia” encarregou a Secretaria-Geral de:
· Continuar desenvolvendo, em consulta com os Estados membros, programas contínuos de formação e capacitação para o pessoal da polícia e o pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública, os quais contribuam para o fortalecimento da gestão policial nas áreas de interesse determinadas pelos Estados membros, no âmbito do Programa Interamericano de Capacitação Policial, levando em conta os acordos celebrados pela Secretaria-Geral da OEA, entre outros.

Embora muitos dos programas e atividades de treinamento a que se referem os Anexos I, II e III tenham sido essenciais ao contribuir para a capacitação do pessoal encarregado da aplicação da lei e de outros funcionários de segurança pública responsáveis por combater a criminalidade e a violência, cumpre salientar que a Secretaria implantou nos últimos anos diversas atividades que apoiam diretamente os esforços dos Estados membros por aperfeiçoar a administração e a gestão da polícia.

Nos últimos dois anos, o Departamento de Segurança Pública organizou dois cursos no âmbito do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP). O primeiro, “Gestão de Inteligência Policial”, foi oferecido em parceria com a Polícia Nacional da Colômbia, com o objetivo de promover ferramentas para o controle e prevenção da criminalidade e da violência por meio da transferência de experiência em gestão, coleta e análise de inteligência policial, do intercâmbio de informações e da análise de ações da polícia nos países do Sistema Interamericano. O segundo, “Sistemas de Informação Criminal”, foi organizado em colaboração com a Polícia Federal do México e serviu para promover ferramentas de coleta, sistematização, análise e tomada de decisão com base no intercâmbio de informações e experiências entre os países participantes.

Em junho de 2012, juntamente com a Polícia Nacional da Colômbia e a AMERIPOL, o Departamento organizou a conferência “Gestão da Qualidade e Certificação: Ferramentas de Modernização das Instituições Policiais das Américas”, a fim de colaborar no fortalecimento das instituições mediante a implementação de estratégias que garantam a eficiência, a transparência e a eficácia, e aperfeiçoar os serviços policiais por meio da adoção de sistemas de gestão de qualidade que possibilitem melhores serviços à comunidade.

Além disso, a Secretaria deu andamento à implementação do acordo assinado em 2011 entre a Secretaria-Geral da OEA e a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL) para facilitar, promover e fortalecer a cooperação policial na região, especialmente na área de treinamento, desenvolvimento profissional e intercâmbio de informações. No âmbito desse acordo, dois funcionários da AMERIPOL foram nomeados, em março de 2013, elementos de ligação com a Secretaria-Geral, e vêm prestando assessoramento e apoio técnico na elaboração e implementação de programas de treinamento e outras atividades implementadas pela Secretaria. Ainda no âmbito desse acordo, e com o objetivo de promover a excelência na gestão da polícia, foi publicado o documento “Melhores Práticas Policiais, um Modelo de Intervenção Eficaz e Essencial para as Américas”.

Com base no êxito do Programa Interamericano de Capacitação Policial e outras experiências correlatas, a Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, vem desenvolvendo a “Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização de Forças Policiais”, com o objetivo de ajudar os Estados membros a aumentar a capacidade das respectivas polícias mediante um amplo conjunto de programas padronizados de treinamento local e virtual e uma vigorosa rede de intercâmbio de informações e experiências. O programa, que projeta atender a mais de 200.000 agentes policiais nos próximos cinco anos, foi apresentado a representantes que participaram do Grupo Técnico Subsidiário da MISPA sobre Gestão da Polícia, no México, em 8 e 9 de outubro de 2013, bem como a representantes da Comissão de Segurança Hemisférica.
A MISPA-III, por meio das “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”, solicitou ainda à Secretaria-Geral que:
· Prepare, atualize e publique um inventário dos programas de capacitação oferecidos pelos Estados membros com o propósito de divulgar as oportunidades de treinamento, aumentando o acesso a elas e complementando o documento da Secretaria-Geral de compilação das melhores práticas e experiências em gestão da polícia e cooperação internacional.

Em outubro de 2013, o Departamento de Segurança Pública solicitou a todos os Estados membros, por meio das Missões Permanentes, que prestassem informações relativas aos programas de treinamento policial atualmente oferecidos pelos respectivos países. Até a data da elaboração deste relatório, o Departamento havia recebido resposta de seis Estados membros: Argentina, Brasil, Chile, Estados Unidos, Peru e Santa Lúcia. O detalhamento das informações recebidas pode ser encontrado em http://www.oas.org/dsp/english/cpo_mispa4_preparatoria.asp. 

A Secretaria observa que em alguns casos as informações recebidas incluem detalhes tanto sobre cursos de treinamento oferecidos diretamente por diferentes instituições nos Estados membros quanto sobre cursos de treinamento oferecidos num Estado membro por outras instituições ou organizações. A fim de proporcionar aos Estados membros uma ferramenta prática e útil para a prestação de maior assistência técnica e mais capacitação, o Departamento de Segurança Pública espera continuar a consolidar, organizar e atualizar esse inventário de cursos de treinamento policial com informações prestadas pelos Estados membros.

Finalmente, na conclusão da MISPA-III, os Ministros aprovaram não somente as “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia”, mas também o “Documento de Port of Spain: Institucionalização do Processo MISPA”, um instrumento que consolida o processo mediante o qual serão regidas as futuras Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA).

Conforme dispõem os artigos 23 e 24 do Documento de Port of Spain, a Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, prestou os serviços técnicos e administrativos de secretaria em apoio à preparação e organização do Grupo Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia, que se reuniu no México, D.F. em 8 e 9 de outubro de 2013, bem como às dez reuniões formais e informais do Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV).
Mandatos decorrentes da resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12)
Desde a realização da MISPA-III, em novembro de 2011, a Assembleia Geral aprovou uma resolução com mandato atribuído à Secretaria-Geral com relação à MISPA. A resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12), “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”, solicitou à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, que:
· Continue, com base nas contribuições dos Estados membros, entre outros aspectos, a compilação de melhores práticas e experiências em temas relacionados com gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; gestão da polícia; participação dos cidadãos e da comunidade; e cooperação internacional, a fim de apresentá-las na MISPA-IV. 

Esse compêndio tem por objetivo salientar os programas, as lições aprendidas e as boas práticas destinadas a facilitar a transferência de conhecimento, incentivar a cooperação internacional, contribuir para a intensificação dos esforços nacionais e alcançar a implementação efetiva e sustentável dos compromissos assumidos no âmbito do processo MISPA.

Em 30 de julho de 2012, a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), por intermédio do Departamento de Segurança Pública, distribuiu às Missões Permanentes de todos os Estados membros um questionário denominado “Melhores Práticas e Experiências Nacionais em Segurança Pública nas Américas”, e solicitou que esse questionário fosse preenchido e devolvido antes de 15 de setembro de 2013. Solicitou-se ainda aos Estados membros que prestassem informações com referência a seus Planos Nacionais de Segurança Pública bem como sobre os programas, as lições aprendidas e as boas práticas nacionais em pelo menos um dos cinco pilares da MISPA. O questionário, juntamente com as orientações pertinentes, Figura no Anexo IV deste relatório. 

Até o final de outubro de 2013, um total de 12 Estados membros tinha respondido ao questionário: Costa Rica, Guatemala, Jamaica, Uruguai, El Salvador, Paraguai, Chile, Canadá, Trinidad e Tobago, Bolívia, Brasil e Equador.

Com base nas informações recebidas a Secretaria observa que oito Estados membros – Bolívia, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Jamaica e Paraguai – referiram-se especificamente à existência de um Plano Nacional de Segurança Pública ou equivalente. Observa também que os Estados membros fizeram referência a 28 programas nacionais, seis lições aprendidas e 18 melhores práticas. 

Desses programas, lições aprendidas e melhores práticas a que se faz referência, 12 se referiram ao Pilar 1– Gestão da Segurança Pública; 20 ao Pilar 2 – Prevenção da Criminalidade, Violência e Insegurança; 21 ao Pilar 3 – Gestão da Polícia; 15 ao Pilar 4 – Participação Cidadã e Comunitária; e dois ao Pilar 5 – Cooperação Internacional. Como no caso dos programas e iniciativas implementados pela Secretaria, é importante registrar que algumas das contribuições recebidas fazem menção a mais de um pilar. 

A compilação das respostas recebidas dos Estados membros acha-se disponível em formato digital no link http://www.oas.org/dsp/english/cpo_mispa4_preparatoria.asp. O Departamento de Segurança Pública espera continuar a consolidar, atualizar e manter esse instrumento de referência com informações dos Estados membros, à medida que sejam recebidas.
Considerações finais
A Secretaria de Segurança Multidimensional tem por meta tornar-se a primeira referência nas questões relacionadas à segurança pública na região. Suas atividades são executadas com base num enfoque de “segurança inteligente”, na expectativa de oferecer uma resposta mais construtiva e sustentável aos mandatos a ela atribuídos pelos Estados membros, incentivando ao mesmo tempo um multilateralismo mais amplo, baseado em resultados, em toda a região. O enfoque de segurança inteligente pretende reduzir os níveis de criminalidade, violência e insegurança mediante:
· a definição de problemas por meio de diagnósticos e observatórios objetivos baseados em dados concretos;
· o desenvolvimento de programas e projetos que levem em conta as necessidades específicas dos Estados membros bem como as realidades nacionais e regionais; 
· a utilização e respectiva adaptação das boas práticas ou modelos existentes; 
· a criação de um enfoque multidimensional que assegure uma resposta sistêmica; e
· a avaliação dos resultados não apenas dos projetos, mas das leis, táticas e estratégias.
Por meio do enfoque de segurança inteligente e maior coordenação e harmonização entre os aproximadamente 24 processos técnicos e políticos que a Secretaria de Segurança Multidimensional supervisiona, a OEA estará em melhor posição para apoiar os Estados membros na implementação dos cinco pilares da MISPA e para destinar maiores recursos financeiros e técnicos a ações específicas que previnam e reduzam a criminalidade, incentivem a reabilitação e a reinserção, promovam leis e políticas eficazes e aperfeiçoem a gestão da segurança pública nos Estados membros.

ANEXO I
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA
Prevenção da criminalidade e da violência 

O Departamento de Segurança Pública envidou esforços significativos nos últimos anos para implementar iniciativas e atividades relacionadas com a prevenção da violência, que tenham por objetivo melhorar a segurança do cidadão em toda a região, ou participar dessas iniciativas e atividades. 

Programa de orquestras para jovens em risco. A OEA vem implementando desde 2009 um programa de orquestras para jovens em risco no Caribe (Haiti, Jamaica e Santa Lúcia), além de um em El Salvador, desde 2012, para a reabilitação de jovens delinquentes. Esses programas contribuem para prevenir os riscos em geral relacionados com comportamento violento mediante o redirecionamento do tempo livre de crianças e jovens para uma atividade que se beneficie de suas virtudes e talentos inerentes. Contribui também para infundir valores cívicos, aumentar os níveis de permanência na escola e criar futuras oportunidades de emprego oferecendo habilidades interpessoais para a transição escola-trabalho. Até esta data esse programa atendeu a 400 crianças e jovens nos países beneficiários acima citados e poderia ser replicado em outros países da região. 

Armando Paz. Esse projeto, concluído com êxito em setembro de 2012, promoveu a efetiva participação da juventude de El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá em atividades de prevenção da violência. Especificamente, o projeto intensificou a consciência cívica; influenciou a tomada de decisão positiva entre a juventude da América Central em risco de participação em atividades de gangues, uso de drogas e crime; promoveu o diálogo social e o uso da mídia; incentivou contribuições da juventude, da sociedade civil e de organizações comunitárias para a formulação e implantação de políticas, iniciativas e atividades; e estimulou a coordenação interinstitucional em todos os níveis na implementação dessas políticas e estratégias. Como resultado desse programa de três anos, generosamente financiado pela USAID, mais de 5.400 pessoas foram treinadas em audiovisual, rádio e outras técnicas de comunicação, e mais de 10.000 jovens em situação de risco foram contatados por meio de novas plataformas de mídia e campanhas de mensagens de texto. Além disso, mais de 125 organizações comunitárias foram treinadas na formulação e estabelecimento de políticas de prevenção da violência. 

Prevenção da violência de gênero para a promoção da inclusão social. Esse programa tem por objetivo ajudar as autoridades da Costa Rica a prevenir os casos de violência doméstica na província de Limón bem como melhorar sua resposta a esse fenômeno. Especificamente, mediante a criação de espaços de diálogo entre representantes da polícia, líderes comunitários e instituições locais, espera-se que esse projeto contribua para promover maior confiança nas relações entre a polícia e os cidadãos mediante o aperfeiçoamento da formulação de planos conjuntos de ação para prevenir a violência doméstica do ponto de vista comunitário. O Departamento tem por meta aumentar a capacidade de responder a casos de violência doméstica e promover o diálogo e a cooperação entre representantes nacionais, organizações de mulheres e os melhores especialistas da área. Até esta data, mais de 50 representantes locais participaram de um workshop de conscientização e treinamento com vistas a prevenir e efetivamente agir contra a violência doméstica. Espera-se também criar instituições policiais sensíveis a gênero mediante a análise dos códigos de conduta policial em vigor e outros instrumentos sensíveis a gênero, e a apresentação de recomendações a esse respeito. Após os resultados de uma avaliação final, esse projeto poderia ser posteriormente replicado em outras regiões da Costa Rica bem como em outros Estados membros. 
Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (IACPV). Essa coalizão foi criada como resultado das preocupações comuns expressadas pelas instituições parceiras sobre o impacto da criminalidade e da violência no desenvolvimento das sociedades das Américas. A OEA, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, atuou como Secretaria Técnica e Organização Sede no período 2007-2012, e nessa qualidade colaborou na preparação do plano de trabalho 2012-2013 da Coalizão; organizou a Primeira Reunião de Intercâmbio de Aprendizagem, realizada em Chihuahua, México, em abril de 2012, e participou da referida reunião, que teve por objetivo acentuar o diálogo e a cooperação entre os governos locais, com vistas a incorporar estratégias de prevenção aos organismos nacionais e regionais. Finalmente, em cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, representantes da Coalizão contribuíram diretamente para a elaboração do Relatório de Desenvolvimento Humano 2013, do PNUD, que focalizará a segurança cidadã, e ajudaram a organizar o workshop “Os Impactos da Criminalidade e da Violência no Desenvolvimento Humano: Colocando o Cidadão no Centro da Segurança”, com a finalidade de analisar, de um enfoque multissetorial, o impacto que a violência e o crime exercem no desenvolvimento humano bem como definir indicadores e ferramentas metodológicas correlatas.

SICA – Grupo de Trabalho sobre Prevenção. A Secretaria de Segurança Multidimensional participa do grupo técnico sobre prevenção, e nessa condição toma parte em todas as discussões e decisões; prepara relatórios anuais; documenta contribuições a projetos e objetivos relevantes; apoia a avaliação e o acompanhamento dos objetivos da estratégia; e presta informações sobre melhores práticas e lições aprendidas; além de outras atividades. Além disso, a OEA mantém comunicação e colaboração direta com a Agência Alemã de Cooperação (GIZ), responsável em larga escala pela supervisão de atividades de prevenção. 

Redução do crime e da violência 
Tráfico de pessoas. O Departamento continuou a executar os mandados constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas. Especificamente, nos últimos dois anos o Departamento ofereceu treinamento a mais de 250 funcionários responsáveis pela aplicação da lei em seis países da região, a fim de aperfeiçoar sua capacidade de detectar, prevenir e combater o crime de tráfico. Ofereceu também apoio técnico à Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em outubro de 2012 na Guatemala. Em 2013 o Departamento organizou dois seminários para os Estados membros, representantes da sociedade civil e a comunidade internacional: “Conscientizando sobre a Escravidão Doméstica nas Américas” (junho de 2013) e Coordenação Estratégica entre Governos e Sociedade Civil para a Proteção Integral de Vítimas do Tráfico de Pessoas (setembro de 2013). O primeiro possibilitou que os participantes se informassem sobre a exploração doméstica como forma de tráfico de pessoas, as estruturas internacionais para prevenir esse fenômeno e a importância de que os Estados membros combatam esse crime por meio de políticas públicas. O segundo ofereceu a oportunidade de aprender sobre diferentes formas de exploração consideradas tráfico de pessoas e seu impacto negativo nas Américas (exploração doméstica, exploração do trabalho, tráfico de órgãos, turismo sexual, exploração de crianças em conflitos armados, exploração por meio da mendicância, casamentos forçados, exploração de crianças na internet, etc.). Além disso, os participantes apresentaram seus pontos de vista sobre quatro questões principais: padrões de comportamento seguidos pelos traficantes e pela criminalidade organizada nos âmbitos sub-regional e regional; estratégias em implementação pelos Estados membros para a proteção de vítimas; desafios e boas práticas que possibilitaram avançar na luta contra o tráfico; e recomendações para o andamento ao Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 

Tráfico de armas de fogo. O Departamento continuou a colaborar com os Estados membros na implementação das disposições da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da legislação modelo e dos mandatos constantes do “Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA”, aprovado pelos Estados membros na Terceira Conferência dos Estados Partes, em maio de 2012. O Departamento prestou assistência técnica aos Estados membros na elaboração de legislação para a implementação das disposições da CIFTA nas áreas de marcação e rastreamento de armas de fogo, medidas de segurança e informação. Por meio do projeto “Promovendo a Marcação de Armas de Fogo na América Latina e no Caribe”, 25 Estados membros marcaram mais de 260.000 armas de fogo até esta data, e mais de 200 técnicos nacionais foram treinados. Além disso, ofereceu-se apoio à destruição de 5,6 milhões de unidades ou munição de baixo calibre, além de mais de 33.000 armas de fogo na América Central e na Colômbia, e ao treinamento de 500 funcionários nacionais de 12 Estados membros da OEA em gestão de estoques de armas de fogo e munições e procedimentos de destruição. Prestou-se apoio técnico às reuniões do Grupo de Especialistas da OEA Encarregado de Preparar Legislação Modelo, às reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA e à Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA.

Remoção humanitária de minas. Em 2011, a América Central foi declarada área livre de minas terrestres antipessoal. Após 17 anos de assistência da OEA, por intermédio do Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA), a Nicarágua alcançou a condição de país livre de minas (377.000 dispositivos destruídos e varredura de minas numa área de 443.000m² de terra contaminada). Na Guatemala, quatro milhões de dispositivos foram removidos. A Colômbia concluiu a varredura de 82 áreas minadas. O AICMA continua apoiando a remoção de minas na área da fronteira Equador‐Peru, além de ter organizado campanhas para informar o público sobre o risco acarretado pelas minas terrestres, e ajudado mais de 400 sobreviventes de minas a conseguir reabilitação física, psicológica ou vocacional e financiamento para micro projetos voltados para a reintegração socioeconômica.

Em 2012, foram lançadas campanhas educativas sobre o perigo das minas e dispositivos explosivos em oito municípios da Colômbia, o que resultou em 6.747 pessoas mais conscientes dos riscos envolvidos; prestou-se assistência a 78 sobreviventes; e o sistema de gestão da qualidade e o processo de acreditação foram aplicados às organizações dedicadas à remoção humanitária de minas. Com o apoio técnico da Junta Interamericana de Defesa (JID), o DPS contribuiu para a limpeza de 214.751 metros quadrados de terra, a destruição de 113 dispositivos explosivos, além da liberação de 715.000 metros quadrados no país. No Equador, prestou apoio aos sobreviventes e conduziu seis campanhas educativas sobre o risco das minas, alcançando 2.047 pessoas. A JID treinou 36 membros da equipe militar médica em tratamento pré-hospitalar de vítimas de trauma. O Equador trabalhou em 18 campos minados, num total de 57.292 metros quadrados, removendo 203 minas e certificando a não existência de 78 outras. O Peru trabalhou em 13 campos minados. A autoridade nacional desse país, a CONTRAMINAS, informou que 13.790 metros quadrados haviam sido limpos, com a remoção de 3.783 minas. Juntamente com o Corpo de Engenheiros do Exército da Nicarágua e a Fundação Humanitária Golden West, o DPS reabilitou terrenos no Gocen District na Península Chiltepe mediante a varredura de 79.142 metros quadrados e a destruição de 1.371 dispositivos explosivos, beneficiando 599 habitantes do distrito; também prestou apoio a 98 sobreviventes e informações a 1.115 pessoas sobre o perigo que representam as minas. 

Segurança e justiça 
Reforma de prisões e penitenciárias. O Departamento prestou apoio técnico ao componente sistema penitenciário do diagnóstico de segurança (conjunto de ferramentas) conduzido em Honduras e Costa Rica. Prestou ainda apoio técnico e administrativo à Terceira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros, realizada na sede da OEA em 17 e 18 de setembro de 2012, com vistas a promover o intercâmbio de informações e experiências. O Departamento também faz parte do “Grupo de Amigos” do SICA, que visa a analisar a implementação do componente penitenciário da Estratégia de Segurança da América Central e contribuir para esse processo quando necessário.


Além disso, o Departamento conduziu um projeto para o “Desenvolvimento de uma Metodologia de Monitoramento e Avaliação de Projetos e Programas de Reintegração Social para a Redução da Reincidência”. A fim de assegurar que a metodologia é aplicável e relevante para a realidade dos países da região, o projeto analisou os modelos correntes de reabilitação e reintegração em sete países: Barbados, Chile, Costa Rica, Jamaica, Panamá, República Dominicana e Uruguai. Também foram definidos elementos fundamentais presentes nas melhores práticas e estudos acadêmicos de programas de reabilitação e reintegração em três países fora da América Latina e do Caribe. Foi formulada uma metodologia padronizada de monitoramento e avaliação de projetos e programas de reintegração social como ferramenta para fortalecer a capacidade institucional na gestão de sistemas penitenciários e na reintegração social de indivíduos privados de liberdade. 
Criminalidade organizada transnacional. O Departamento apoia os Estados membros na implementação do Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, além de ter prestado serviços de assistência técnica e secretaria à Terceira (novembro de 2011) e Quarta (março de 2013) reuniões do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, cujas atividades foram suspensas. 
Dados e informações sobre segurança pública 
Observatório de Segurança Hemisférica. Por intermédio do Observatório de Segurança Hemisférica (http://www.alertamerica.org), a OEA recolheu dados oficiais dos Estados membros, organizados em 17 indicadores principais e compostos de 248 variáveis relacionadas com a criminalidade e a insegurança. Correspondentes ao período 2000-2013, esses dados incluem mortes violentas como o homicídio, o suicídio, os acidentes fatais de trânsito e os casos de overdose de drogas; os crimes sexuais e outros crimes violentos como roubo e arrombamento; o roubo de veículos; a posse de armas; a oferta e a demanda de drogas; os sistemas prisionais e judiciais; os atores da segurança (polícia e pessoal de segurança privada); a frequência de pesquisas de vitimização; e informações socioeconômicas. As informações disponíveis são categorizadas por gênero, idade e etnicidade, e incluem dados sobre leis, políticas e iniciativas desenvolvidas pelos Estados membros nas áreas de criminalidade, violência e (in)segurança. 

Rede Interamericana de Informação sobre Segurança Cidadã. No período 2013-2018, o Departamento utilizará informações recolhidas pelo Observatório para apoiar os Estados membros no fortalecimento da capacidade de produzir e divulgar dados confiáveis e verificáveis sobre segurança cidadã e assuntos conexos. Especificamente, mediante a criação da Rede Interamericana de Informação sobre Segurança Cidadã, a OEA apoiará a formação e o treinamento de pesquisadores universitários, especializados na produção de conhecimento de segurança e questões correlatas; promoverá a elaboração e a divulgação de estudos nacionais e regionais sobre segurança cidadã; incentivará o desenvolvimento de recursos humanos na área de segurança cidadã; definirá e divulgará melhores práticas em matéria de segurança cidadã; e disponibilizará informações geradas de indicadores internacionalmente comparáveis a fim de facilitar a formulação, o desenvolvimento e o monitoramento de políticas públicas de segurança baseadas em dados concretos. 
Pesquisa sobre as tendências da criminalidade. Em coordenação com o UNODC, o Departamento procurou desenvolver e fortalecer os sistemas nacionais de informação sobre segurança pública mediante o apoio à coleta, sistematização, análise e avaliação de dados sobre segurança pública. Apoiou os Estados membros e a eles prestou assistência técnica na implementação da Pesquisa das Nações Unidas sobre as Tendências da Criminalidade e as Ações dos Sistemas de Justiça Penal (CTS). O Departamento organizou uma reunião de trabalho no Panamá em 2012 com o objetivo de promover e facilitar a transferência de conhecimento e o intercâmbio de experiências nesse campo. 
Sistema Regional de Indicadores da Segurança Cidadã (SES). O Departamento presta apoio organizacional ao Sistema Regional Padronizado de Indicadores da Segurança Cidadã e Prevenção da Violência (SES), um projeto do Banco Interamericano de Desenvolvimento que constrói consensos entre os países e entre diferentes instituições nos países sobre como avaliar e comparar informações confiáveis relacionadas com a criminalidade e a violência. A iniciativa reúne formuladores de política e especialistas técnicos de diferentes países e das várias instituições de cada país que produzem e processam informação. Foram celebrados acordos sobre a definição e o método de coleta e comparação de dados sobre segurança cidadã e prevenção da violência. 
Publicações. O Departamento publicou e distribuiu o Segundo Relatório sobre Segurança Cidadã nas Américas, que inclui indicadores oficiais de segurança de todos os países do Hemisfério, e prestou apoio permanente à produção e divulgação do boletim informativo da Alertamericas.org da Secretaria. 
ANEXO II

SECRETARIA EXECUTIVA DA 

COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)
Seção de Redução da Oferta 


As atividades executadas por esse programa atendem ao pilar relacionado à prevenção da criminalidade e, em alguma medida, à cooperação internacional. Os detalhes relativos às atividades operacionais figuram abaixo. Um dos objetivos da seção, inclusive as atividades executadas por esta área programática, é promover a cooperação internacional e interinstitucional, a coordenação e o intercâmbio de informações.


Essa área programática executa suas iniciativas em parceria com várias entidades e organismos, inclusive o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), a Organização Internacional de Polícia Criminal (INTERPOL), o Centro Regional de Treinamento na Aplicação da Legislação Antidrogas (REDTRAC, Spanish Town, Jamaica), os governos do Canadá (Real Polícia Montada do Canadá ou RCMP), França (Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas ou CIFAD, Alfândega/Guarda Costeira e outros organismos), e Estados Unidos da América (Administração do Controle de Drogas (DEA) e o Escritório de Assuntos Antinarcóticos (NAS) do Departamento de Estado dos Estados Unidos). 

Além das parcerias operacionais acima citadas, funcionários dessa área operacional programática são convidados a participar de várias reuniões internacionais de combate às drogas, oferecendo seu conhecimento especializado. Exemplos dos eventos em questão incluem as reuniões da Comissão de Entorpecentes; a Conferência sobre o Narcotráfico Marítimo do COPOLAD; a Conferência de Treinamento da Associação Internacional de Analistas de Inteligência de Segurança Pública (IALEIA); a reunião do Projeto Sem Fronteiras da Administração do Controle de Drogas dos Estados Unidos (DEA); a reunião da Força-Tarefa Conjunta sobre os Projetos Prisma e Coesão (INTERPOL); a Reunião Internacional sobre o Controle de Produtos Químicos e o Setor Privado do PRELAC/UNODC; e as reuniões organizadas pelo Órgão Internacional de Controle de Entorpecentes (OICE) (reunião da Força-Tarefa sobre Controle Químico e reuniões sobre controle de produtos químicos e drogas sintéticas) para citar apenas alguns. 


Em 2011, a Seção de Redução da Oferta da SE/CICAD organizou um total de 25 seminários e workshops em 12 países, e treinou 1.100 agentes policiais e alfandegários, além de funcionários e outros participantes. 

Escola Regional da Comunidade de Inteligência Antidrogas das Américas. Onze anos após ter-se estabelecido em Lima e ser patrocinada pelo Peru, a ERCAIAD transferiu-se para Bogotá, Colômbia. Em 2011, a escola ofereceu, em Bogotá, um seminário regional de três semanas sobre inteligência estratégica, organizado em conjunto pelas equipes de treinamento em Lima e em Bogotá, bem como cinco seminários nacionais de uma semana sobre áreas especializadas de inteligência, que reuniu 220 participantes da Argentina, Brasil, Colômbia, Equador e Panamá. 
Tráfico e uso de drogas ilícitas. A fim de aumentar a capacidade dos Estados membros de monitorar, detectar, investigar e controlar a produção, o tráfico e o uso de drogas ilícitas e contrabandos correlatos, a SE/CICAD organizou seis workshops para 110 participantes na Colômbia (dois), Jamaica, Nicarágua e República Dominicana (dois).

Controle do narcotráfico marítimo. A SE/CICAD estabeleceu parcerias com o Governo da França (CIFAD e Alfândega/Guarda Costeira), o UNODC, várias divisões da Aliança Empresarial para um Comércio Seguro (BASC) e o Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), com vistas a prestar assistência no controle do narcotráfico marítimo. Nesse âmbito, sete seminários foram oferecidos na Argentina (dois), Chile, Colômbia, El Salvador, Jamaica e República Dominicana, reunindo 270 participantes dos setores público e privado. 
Controle de drogas sintéticas. A SE/CICAD colaborou estreitamente com os governos da França (Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas - CIFAD) e do Canadá (Real Polícia Montada do Canadá - RCMP) na prestação de assistência técnica em resposta ao crescente problema das drogas sintéticas no Hemisfério. Sessenta agentes policiais, químicos, promotores e funcionários responsáveis pelo controle das drogas sintéticas participaram de seminários de três semanas, realizados em Antígua e Barbuda, El Salvador e Costa Rica. A Secretaria Executiva também se uniu à INTERPOL e à Polícia Nacional da Suécia no combate à distribuição ilícita pela Internet de substâncias controladas internacionalmente, realizando três seminários regionais de treinamento na Argentina, Colômbia e Costa Rica, que reuniram 82 participantes. Em virtude da crescente exposição a materiais nocivos usados na fabricação de drogas, agentes policiais e alfandegários receberam treinamento com o objetivo de dotá-los do conhecimento e das técnicas adequadas para garantir sua segurança no que se refere ao manuseio de substâncias químicas potencialmente nocivas ou aos efeitos tóxicos dessas substâncias. A Secretaria Executiva organizou workshops na Argentina e Antígua e Barbuda, dos quais participaram 249 funcionários e agentes. 
Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos. O Grupo de Peritos se reuniu em duas ocasiões: de 22 a 24 de fevereiro em Lima, Peru; e de 11 a 15 de julho em Quito, Equador. A primeira reunião, copresidida pela Costa Rica e pelo Peru, concentrou-se na conclusão do projeto de Regulamento Modelo para o Controle de Substâncias Químicas Utilizadas na Fabricação Ilícita de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. Na Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado em Paramaribo, Suriname (maio de 2011), a Comissão examinou a proposta de projeto, e os representantes principais acordaram continuar trabalhando nesse tema e solicitaram ao Grupo de Peritos que reenviasse um documento revisado à Comissão. Na reunião de Quito, presidida pelo Equador, o Grupo de Peritos analisou as questões pendentes e solucionou todas elas. Os regulamentos modelo em forma final foram apresentados e aprovados pela Comissão no decorrer do Quinquagésimo Período Ordinário de Sessões, em Buenos Aires, Argentina (2 a 4 de novembro de 2011). 
Grupo de Peritos em Tráfico Marítimo. No decorrer do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em Paramaribo, Suriname (maio de 2011), o Grupo de Peritos apresentou o projeto de legislação modelo para o controle de navios submersíveis e semissubmersíveis, que foi aprovado pela Comissão. O Grupo de Peritos reuniu-se em São Domingos, de 8 a 11 de agosto de 2011. A República Dominicana presidiu as reuniões, e 43 peritos de 14 Estados membros (Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Estados Unidos da América, Haiti, Jamaica, México, Panamá, República Dominicana, Suriname e Venezuela) participaram da reunião. O Grupo concluiu os seguintes documentos, que submeteu à consideração da Comissão: Diretrizes para o Fortalecimento do Controle de Contêineres; Uso de Lanchas no Tráfico e na Distribuição de Drogas; Guia de Melhores Práticas para o Combate do Tráfico Ilícito de Drogas em Lagos e Hidrovias Navegáveis; Boletim Informativo sobre os métodos e rotas usados para o transporte de drogas ilícitas e do contrabando marítimo correlato. O Grupo também colaborou com os Estados membros na abordagem de uma série de novos desafios ou ameaças nessa área por meio do desenvolvimento de vários outros materiais didáticos (guias, manuais de melhores práticas, etc.) 

Em 2012, a Seção de Redução da Oferta da SE/CICAD organizou os seguintes eventos.
Escola Regional da Comunidade de Inteligência Antidrogas das Américas (ERCAIAD). Três cursos multinacionais de quatro semanas sobre inteligência estratégica e prospectiva de combate às drogas foram ministrados em Bogotá. Além disso, outros três seminários regionais de duas semanas focalizando determinadas áreas especializadas de inteligência operacional de combate às drogas foram ministrados na Argentina, Equador e México, em colaboração com entidades nacionais de aplicação da lei. Um total de 174 funcionários de combate às drogas da Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Guatemala, Honduras, Panamá, Paraguai, Peru, México e Venezuela participaram desses cursos/seminários.

Controle do narcotráfico. Seis seminários sobre várias técnicas investigativas de combate às drogas foram realizados no âmbito desse programa. Um total de 343 funcionários da Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Guatemala, Grenada, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, Trinidad e Tobago e Uruguai participaram desses seminários. Em colaboração com a Real Polícia Montada do Canadá (RCMP), dois seminários de duas semanas, destinados à preparação de instrutores na técnica jetway, tiveram lugar no México e Trinidad e Tobago, além de seminário de uma semana em Santa Lúcia. Jetway é uma técnica investigativa que usa o comportamento humano para identificar viajantes que possam estar transportando drogas ilícitas ou outro contrabando. A RCMP também colaborou com a realização de um seminário sobre laboratórios clandestinos no Equador. Dois seminários foram organizados em parceria com a Polícia Nacional da Colômbia: microinvestigações sobre tráfico com a Diretoria de Inteligência (DIPOL) e investigações e operações de interdição de desvio de produtos químicos com a Diretoria de Combate às Drogas (DIRAN). Três seminários sobre técnicas especializadas operacionais e investigativas de aplicação da lei foram realizados em colaboração com o setor de combate às drogas da Polícia Nacional do Peru (DIRANDRO).

Controle de substâncias químicas, drogas sintéticas e produtos farmacêuticos. Muitos produtos químicos usados para fins comerciais ou industriais podem ser usados também na fabricação de drogas ilícitas. É necessário que os funcionários encarregados de controlar o desvio dessas substâncias tenham o conhecimento e as técnicas para executar de maneira segura suas funções. É necessário também que esses funcionários se informem sobre os desdobramentos nessa área com relação aos novos produtos químicos, precursores ou técnicas que estejam sendo usadas e às novas drogas que surjam nas ruas. O Centro Regional de Treinamento na Aplicação da Legislação Antidrogas (REDTRAC) ajudou a organizar um seminário regional sobre o controle dos produtos químicos usados na fabricação de drogas ilícitas na Jamaica. Dois outros seminários foram realizados nas Bahamas e em Trinidad e Tobago, com a colaboração de ambos os Escritórios Nacionais Antidrogas. O treinamento concentrou-se em examinar como os produtos químicos são usados para produzir drogas ilícitas e em como são desviados dos canais lícitos para esse propósito. Dispensou-se especial atenção à questão da segurança dos funcionários e a como são manuseados produtos químicos frequentemente tóxicos e perigosos. Um total de 86 funcionários de Antígua e Barbuda, Bahamas, Dominica, Jamaica, Saint Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago participaram desses seminários. A venda de drogas na internet é um problema global crescente que apresenta muitos desafios para os encarregados de controlar esse aspecto do tráfico de drogas. A SE/CICAD, em parceria com a Polícia Nacional da Suécia, promoveu seminários em Barbados e no México sobre a investigação da venda de drogas pela internet. Os participantes aprenderam como a internet funciona, e se informaram sobre técnicas e ferramentas que podem ser usadas para investigar a venda de drogas por esse canal. Um total de 50 funcionários de Barbados, Grenada, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e São Vicente e Granadinas participaram desses seminários. 
Narcotráfico marítimo e interdição e controle de drogas nas fronteiras, portos e aeroportos. Os narcotraficantes desafiam os controles nas fronteiras terrestres, portos marítimos e aeroportos para movimentar contrabando. A SE/CICAD atua com vários parceiros na condução de um programa que tem por finalidade aumentar a capacidade dos Estados membros de responder a esses desafios e de controlar as drogas ilícitas e contrabandos correlatos, impedindo que cruzem as fronteiras. Com a colaboração do Governo da França, por intermédio do Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas (CIFAD) e da Alfândega /Guarda Costeira, ambos na Martinica, foram realizados cinco seminários de treinamento em várias áreas, com o objetivo de controlar a movimentação internacional do contrabando de drogas. Um total de 112 funcionários da Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai participaram desses seminários. Em colaboração com várias divisões da Aliança Empresarial para um Comércio Seguro (BASC), a SE/CICAD organizou três eventos sobre segurança da cadeia de abastecimento e segurança portuária na Costa Rica, Colômbia e Brasil, que tiveram a participação de 280 representantes dos setores privado e público. Foram realizados cinco seminários sobre Controle de Alfândegas e Imigração e Segurança de Fronteiras em parceria com as duas outras dependências da Secretaria de Segurança Multidimensional (SMS): o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e o Departamento de Segurança Pública (DPS). Esses seminários tiveram lugar em Antígua e Barbuda, Bahamas, Guatemala, Panamá e Santa Lúcia e somaram 228 participantes.

Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos. A reunião do Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos da CICAD, presidida pela República Dominicana, teve lugar em São Domingos. Trinta e cinco peritos de 19 Estados membros (Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela) e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime participaram da reunião. Foram concluídos os seguintes documentos: Guia para o Rastreamento de Substâncias Químicas e Guia e Currículo Modelo de Treinamento para Juízes e Promotores. O Grupo também deu início à colaboração com os Estados membros com vistas ao enfrentamento de novos desafios ou ameaças nessa área, mediante a elaboração de vários outros materiais didáticos (guias, manuais de boas práticas, etc.) 
Grupo de Peritos em Narcotráfico Marítimo. A reunião do Grupo de Peritos em Narcotráfico Marítimo da CICAD, presidida pela Argentina, teve lugar em Buenos Aires. Um total de 25 peritos representando 13 Estados membros (Argentina, Bahamas, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Equador, Estados Unidos, México, Panamá, Peru, Saint Kitts e Nevis e Trinidad e Tobago) compareceu à reunião. Os participantes concluíram três documentos: Guia para o Controle de Pequenas Embarcações: Recreativas, de Passeio ou Pescaria; Guia para o Controle do Narcotráfico em Lagos e Sistemas Fluviais e Guia para o Controle de Lanchas. O Grupo também começou a cooperar com os Estados membros no enfrentamento de diversos novos desafios ou ameaças nessa área, mediante a elaboração de vários outros materiais didáticos (guias, manuais de boas práticas, etc.) 

Em 2012, a Seção de Redução da Oferta da SE/CICAD organizou os seguintes eventos. 
Escola Regional da Comunidade de Inteligência Antidrogas das Américas (ERCAIAD). Em 2013 a SE/CICAD realizou três seminários regionais de quatro semanas sobre vários aspectos da inteligência de combate às drogas em Bogotá, organizados em parceria com a Polícia Nacional da Colômbia. Além dessas atividades, a SE/CICAD organizou quatro seminários nacionais e regionais de duas semanas, realizados na Guatemala, Chile, Panamá e Argentina, sobre inteligência operacional e outras questões especializadas relacionadas com a inteligência de combate a drogas. Um total de 240 participantes da Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai participaram desses seminários. A SE/CICAD também deu continuidade às discussões com o Governo de Trinidad e Tobago com vistas à criação de uma escola regional semelhante de treinamento de inteligência para o combate às drogas no Caribe. Uma reunião de funcionários seniores de inteligência de combate às drogas da região, realizada em 2013, foi utilizada para informar os funcionários sobre essa iniciativa e buscar sua contribuição quanto às necessidades específicas de treinamento nessa área. Essas informações serão usadas para desenvolver um currículo para uma proposta de seminário piloto de inteligência de combate às drogas com a duração de quatro semanas. 
Controle do narcotráfico. A SE/CICAD firmou parceria com a Diretoria de Inteligência do Ministério do Interior do Peru (DIGIMIN) e a Diretoria de Combate às Drogas da Polícia Nacional do Peru (DIRANDRO), para, em colaboração com a Polícia Nacional da Colômbia (CNP), realizar três seminários de treinamento sobre várias técnicas investigativas de combate às drogas e análise de inteligência de combate às drogas, com a participação de aproximadamente 90 funcionários de vários organismos peruanos de controle de drogas. Em cooperação com a Real Polícia Montada do Canadá (RCMP), a SE/CICAD também promoveu dois seminários de formação de instrutores em Barbados e na Colômbia sobre a técnica jetway, com 70 participantes.  Jetway é uma técnica investigativa que usa o comportamento humano para identificar passageiros que possam estar transportando drogas ou outros contrabandos. No decorrer da primeira semana desse programa de duas semanas, dez candidatos a instrutor são treinados na metodologia; ao mesmo tempo, avalia-se a capacidade de cada um de se transformar em instrutor. Quatro desses candidatos são então selecionados para ministrar o programa a 24 participantes na segunda semana. 
Controle de substâncias químicas, drogas sintéticas e produtos farmacêuticos. A SE/CICAD realizou uma série de seminários sobre vários aspectos do controle de produtos químicos, drogas sintéticas e produtos farmacêuticos. Um total de 180 funcionários de Antígua e Barbuda, Barbados, Colômbia, Dominica, Grenada, Guatemala, Guiana, Jamaica, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas e Trinidad e Tobago participaram desses seminários. A SE/CICAD atuou em parceria com o Centro Regional de Treinamento na Aplicação da Legislação Antidrogas (REDTRAC) na condução de um seminário regional na Jamaica sobre o controle de produtos químicos usados na fabricação de drogas ilícitas nesse país. Quatro outros seminários nacionais ou regionais foram realizados em Grenada, Barbados, Guatemala e Colômbia. Esses seminários, realizados em parceria com a Real Polícia Montada do Canadá (RCMP), a Alfândega da França e a DIRAN-CNP da Colômbia, focalizaram o controle do desvio de produtos químicos; o controle de drogas sintéticas e dos laboratórios clandestinos; e as operações de interdição e investigação do desvio de produtos químicos. Em 2013 a CICAD continuou a se capacitar no que se refere à investigação de vendas de drogas pela internet, em parceria com a Polícia Nacional da Suécia. Dois seminários regionais foram realizados em Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia, com 48 participantes da Dominica, Grenada, Saint Kitts e Nevis e Santa Lúcia. 
Narcotráfico marítimo e interdição e controle de drogas nas fronteiras, portos e aeroportos. No decorrer de 2013, a SE/CICAD realizou três seminários que focalizaram o controle de drogas e contrabandos correlatos que atravessam as fronteiras internacionais. Um total de 130 funcionários e autoridades participou dos seminários na Argentina, Bolívia, Chile, República Dominicana e Uruguai. A SE/CICAD, em cooperação com Centro de Treinamento Interdepartamental de Combate às Drogas da França (CIFAD), realizou um seminário regional na Argentina sobre a análise de informações investigativas de combate às drogas usando o Excel. O seminário incluiu participantes da Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai. A SE/CICAD deu prosseguimento ao programa de promoção da participação do setor privado na segurança da cadeia de abastecimento a fim de controlar o uso de embarques de mercadorias legítimas para a ocultação de drogas e outros contrabandos. Um seminário nacional sobre esse tema realizado na República Dominicana teve a participação de 100 representantes do setor privado. 
Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos. A reunião do Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e Produtos Farmacêuticos teve lugar em Lima, Peru (5 a 9 de agosto de 2013). O Peru presidiu essa reunião da qual participaram 61 peritos representando 16 Estados membros (Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela), a Rússia e o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC/PRELAC). O Grupo concluiu os seguintes documentos: Guia de Elementos Básicos a Serem Considerados na Implantação de Mecanismos que Possibilitem às Autoridades Avaliar as Necessidades Estimadas de Substâncias Controladas; Guia de Melhores Práticas para Prevenir a Falsificação de Precursores Químicos; Guia para o Rastreamento de Substâncias Psicotrópicas e Entorpecentes Apreendidos; e Boletim de Informação sobre Novas Substâncias Psicoativas (NPS). O Grupo também deu início à colaboração com os Estados membros no enfrentamento de diversos desafios ou ameaças nessa área, mediante a elaboração de vários outros materiais didáticos (guias, manuais de boas práticas, etc.)

Grupo de Peritos em Narcotráfico Marítimo. A reunião do Grupo de Peritos em Narcotráfico Marítimo foi realizada em Lima, Peru, de 24 a 27 de junho de 2013. Um total de 69 peritos representando 14 Estados membros (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela) e observadores das embaixadas da Alemanha, Espanha, Holanda, Itália, Portugal, Reino Unido e Rússia participaram da reunião. O Grupo concluiu o documento “Guia de Melhores Práticas para Evitar a Disseminação de Atividades Criminosas e da Corrupção nas Instalações Portuárias Marítimas” e deu início à elaboração de numerosos outros documentos destinados a ajudar os Estados membros no enfrentamento de novos desafios ou ameaças nessa área operacional. 
Seção de Combate à Lavagem de Dinheiro 
Projeto BIDAL. No âmbito do Projeto BIDAL em El Salvador e na República Dominicana, vários passos foram dados em agosto de 2011, inclusive o primeiro workshop nacional em El Salvador e a elaboração de planos para a realização, nos dois meses seguintes, de um workshop nacional de treinamento na República Dominicana bem como de um seminário regional, em benefício de mais de 180 peritos das unidades administrativas de ativos apreendidos dos países participantes e outros países da região da América Central. Além disso, o Projeto BIDAL continua a prestar apoio, juntamente com o Programa de Assistência Jurídica para a América Latina e o Caribe do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (LAPLAC/UNODC), a Interpol e a Secretaria Executiva do Grupo de Ação Financeira da América do Sul (GAFISUD) à consolidação da Rede de Recuperação de Ativos do GAFISUD (RRAG), uma rede de contatos para facilitar a identificação, rastreamento e recuperação de ativos, produtos ou instrumentos de atividades ilícitas de natureza transnacional. O Projeto BIDAL executou várias atividades em 2013: a) no mês de março, a SE organizou e acompanhou uma visita técnica de uma delegação de autoridades de El Salvador à Colômbia, a fim de promover um intercâmbio de experiências na gestão de ativos apreendidos e confiscados bem como em matéria de confisco in rem; b) em maio desse ano realizou-se a Primeira Reunião de Preparação da Proposta de Aperfeiçoamento do Projeto BIDAL, na República Dominicana, em apoio ao Grupo de Trabalho Interinstitucional (GTI) na preparação e conclusão da Proposta de Aperfeiçoamento do Sistema de Gestão de Ativos Confiscados, juntamente com a redação e apresentação formal do documento final às autoridades nacionais; c) finalmente, a SE esteve presente e prestou apoio à “Conferência sobre Lavagem de Dinheiro Procedente do Tráfico de Drogas, a Importância dos Escritórios de Investigação e Recuperação de Ativos”, em San José, Costa Rica, realizada no âmbito da assistência técnica da UE, por intermédio do Consórcio COPOLAD, com a participação de delegações de vários países latino-americanos e suas contrapartes dos Estados membros da UE. No mês de outubro, a SE estará presente e prestará apoio à conferência “Intercâmbio de Experiências em Gestão de Ativos Apreendidos do Tráfico de Drogas e da Lavagem de Dinheiro”, organizada pelo COPOLAD e realizada em Montevidéu, Uruguai. O Projeto BIDAL continuará suas atividades em sua nova fase no período 2013-2014 com dois novos países: Brasil e Colômbia. 
GELAVEX. Representando o GELAVEX, a SE participou de duas reuniões de peritos em confisco, organizadas pelo UNODC em Bogotá, Colômbia: a primeira de 16 a 20 de agosto de 2010, e a segunda de 23 a 28 de janeiro de 2011. Essas reuniões tiveram por objetivo a formulação e desenvolvimento da Legislação Modelo sobre Confisco. O documento foi apresentado na última reunião dos Subgrupos de Trabalho do GELAVEX, em 26 e 27 de maio de 2011 em Washington, D.C. A legislação modelo foi recebida com grande interesse por todas as delegações dos países membros, com a recomendação de que fosse submetida para exame e análise dos elementos em cada país. Além disso, a maioria das atividades desenvolvidas pelo país sede contribui para seu desenvolvimento pelas contrapartes. A agenda 2010-2011 do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos incluiu duas sessões de trabalho, a primeira em San José, Costa Rica, em setembro de 2010, e a segunda coincidindo com a dos Subgrupos de Trabalho em Washington, D.C., em maio de 2011. Os temas centrais das reuniões vêm sendo considerados nos subgrupos de confisco e coordenação e interação entre as UIFs e os OICEs, com o objetivo de discutir questões específicas. O subgrupo de confisco, de acordo com o plano de trabalho 2010-2011, define dois temas em que focaliza suas metas e seu trabalho nesse período: 1) desenvolvimento de procedimentos de orientação interna para a solicitação de assistência jurídica mútua e localização, identificação e recuperação de ativos; e 2) elaboração de um documento de estudo sobre a natureza jurídica do confisco. No caso da subcooperação e integração entre os OICEs e as UIFs, de acordo com o plano de trabalho 2010-2011, define dois temas em que focaliza suas metas e seu trabalho nesse período: 1) fontes de informação do projeto; e desenvolvimento de um planejamento estratégico do GELAVEX e da Seção de Combate à Lavagem de Dinheiro da CICAD para o quinquênio 2011-2015. 


Em 30 e 31 de maio de 2013, foi realizada a Trigésima Quinta Reunião do Grupo de Peritos sobre o Controle da Lavagem de Ativos e Subgrupos de Trabalho, em Washington, D.C., Estados Unidos, cuja meta é acompanhar o Plano de Trabalho aprovado pelo plenário em setembro de 2012, em Buenos Aires, Argentina, e pela CICAD, em novembro do mesmo ano. O plenário aprovou as deliberações do Grupo de Peritos no Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões realizado em San José, Costa Rica, dando destaque a produtos importantes como: Estudo de Legislação Comparativa dos Países do Hemisfério e Orientação de Política para a Criação e Desenvolvimento de Órgãos Especializados na Administração de Ativos Apreendidos e Confiscados; Princípios e Melhores Práticas para a Coordenação e Integração de Unidades de Inteligência Financeira e Órgãos de Investigação Criminal no Uso e Proteção de Informação das UIFs; e o Documento sobre a Implementação de Sistemas de Confisco de Ativos e Mecanismos de Distribuição de Ativos Confiscados. A última reunião do Grupo de Peritos foi realizada em Brasília, Brasil, em setembro de 2013. 
Avaliação mútua do GAFISUD. A CICAD/OEA também participou como observador no âmbito do GAFISUD do processo de avaliação mútua no Equador. A visita da equipe de avaliação ao local ocorreu de 16 a 24 de maio de 2011. 
Assistência legislativa. No início de outubro de 2011, a SE, juntamente com o CICTE e as Nações Unidas, realizaram uma Missão de Assistência Legislativa à Dominica, prestando assistência técnica e legislativa à implementação das Recomendações FATF 40+9. Finalmente, a Seção de Combate à Lavagem de Dinheiro da CICAD/OEA realizou o Workshop sobre Manutenção, Proteção e Disposição de Ativos Apreendidos e Confiscados, cujo objetivo principal foi contribuir para o melhoramento da capacidade técnica de autoridades na condução de investigações financeiras e patrimônio e participar dos procedimentos de confisco, gestão e alocação de ativos de origem ilícita. Esse programa beneficiou autoridades de sete países da América Latina entre 2011 e 2012 (Argentina, Chile, México, Panamá, Paraguai, República Dominicana e Uruguai). Dois outros workshops foram realizados, um na Argentina, de 17 a 21 de outubro, e um no Panamá, de 21 a 25 de novembro. Além disso, a CICAD conduziu um Assessoramento Legislativo e Treinamento em Lavagem de Dinheiro no Peru, em fevereiro de 2012. 

Administração e disposição de ativos apreendidos e confiscados. Na área de confisco de propriedade, a CICAD conduziu diversos workshops sobre administração e disposição de ativos apreendidos e confiscados, procurando fortalecer a capacidade técnica das autoridades dos organismos envolvidos no que se refere à apreensão, confisco, administração e alocação de ativos de origem ilícita. Em março de 2012, a CICAD realizou dois Workshops sobre Análise de Vínculos e Relações (AVR na sigla em espanhol), no Equador e no Uruguai, a fim de treinar analistas das Unidades de Inteligência Financeira desses países no uso de ferramentas de Análise de Vínculos e Relações aplicadas à análise operacional de Relatórios de Atividades Suspeitas. 
Financiamento do combate ao terrorismo. Em parceria com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE na sigla em espanhol), a CICAD conduziu diversos Workshops sobre Combate ao Financiamento do Terrorismo, em que juízes e promotores foram treinados na preparação de relatórios de inteligência financeira e no combate ao financiamento do terrorismo.

Técnicas especiais de investigação. Em maio de 2012, foi realizado um Workshop sobre Técnicas Especiais de Investigação (TEI na sigla em espanhol) em Assunção, Paraguai. O workshop teve por meta melhor capacitar promotores e investigadores, com vistas à implantação de TEIs em casos de lavagem de dinheiro e crime organizado. Finalmente, como parte das atividades de treinamento realizadas pela CICAD, foram conduzidas duas Missões de Preparação da Implementação de um Plano de Assistência Técnica em Combate à Lavagem de Dinheiro, em julho. A primeira, no Peru, destinou-se à apresentação do Programa de Assistência Técnica à Comissão de Implementação e Monitoramento da Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro. A segunda, em Honduras, foi um workshop de validação do estudo “Plano de Ação Regional contra a Lavagem de Dinheiro”, no âmbito do Plano de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA na sigla em espanhol) e do Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE). 
Cooperação internacional. A CICAD participou ainda de várias atividades de cooperação internacional no período 2011-2013. Em outubro de 2011, esteve presente à Reunião da Rede de Procuradores contra o Crime Organizado e o Tráfico de Drogas na América Central e no Caribe (REFCO na sigla em espanhol), realizada na Nicarágua, e à Reunião do Plenário da FATF, na Venezuela. Em ambos os casos, houve empenho na promoção de um intercâmbio internacional no combate à lavagem de dinheiro, ao crime organizado e ao financiamento do terrorismo. Em abril de 2012, compareceu à Reunião da Rede de Recuperação de Ativos (RRAG na sigla em espanhol) do GAFISUD, em Buenos Aires, Argentina, ocasião em que participou como orador e observador, com vistas ao intercâmbio de experiências na recuperação de ativos de origem criminosa. Além disso, a CICAD participou como orador do Workshop sobre Matrizes de Risco do GAFISUD em Quito, Equador, em maio do corrente ano. A CICAD compareceu ainda, recentemente, à Sessão Plenária do GAFISUD, em Santiago, Chile, em julho, quando participou intensamente do intercâmbio de melhores práticas em pesquisa econômica em casos de AML/CFT. 


Em maio do corrente ano, a CICAD participou de duas conferências internacionais: em primeiro lugar, esteve presente à Conferência sobre a Criminalidade Organizada da Rede de Procuradores contra o Crime Organizado e o Tráfico de Drogas na América Central e no Caribe (REFCO) em São Domingos, República Dominicana, que promoveu o intercâmbio de experiências e boas práticas na gestão judicial da investigação policial, e a obtenção de melhores resultados na ação penal contra os crimes de lavagem de dinheiro e o crime organizado. Em segundo lugar, participou de maneira efetiva da Reunião do Plenário da CFATF, em São Salvador, El Salvador, bem como das reuniões dos grupos de trabalho, compartilhando melhores práticas em AML/CFT e buscando assistência técnica para o fortalecimento de sua capacidade institucional. 

Em dezembro de 2012 foi realizada uma missão de assistência técnica legislativa dirigida à Comissão Nacional de Ativos Apreendidos (CONABI) do Peru, com a finalidade de redigir o regulamento e os manuais da organização e funcionamento da CONABI. Em sequência à CONABI, em agosto ultimo, ofereceu-se assessoramento específico em gestão de armazenagem, unidades de conservação, transporte e todos os aspectos relacionados com a neutralização ou destruição de insumos químicos. 

Entre fevereiro e abril desse ano, a SE/CICAD realizou dois Workshops em Técnicas Especiais de Investigação (TEIs), um na Nicarágua e outro em Honduras, com a participação de juízes, promotores, investigadores e analistas das UIFs. Esses workshops tiveram por objetivo fortalecer a capacidade de implementação de TEIs em casos de lavagem de dinheiro e crime organizado. Mediante a análise e discussão de exercícios práticos e numerosas experiências e casos, foram estudadas as complexidades e riscos das TEIs bem como as melhores práticas para a obtenção dos resultados mais satisfatórios nos âmbitos investigativo e judicial. No decorrer do mês de julho, foi realizado o workshop “Análise de Inteligência Financeira e Contabilidade Legal”, em El Salvador, conduzido por promotores e analistas da Unidade de Inteligência Financeira de El Salvador, com o objetivo de melhor capacitar as autoridades no manuseio de ferramentas de Análise de Vínculos e Relações e casos de contabilidade legal de ML/TF. 

A SE/CICAD, no âmbito da implantação do Plano de Assistência Técnica ao Combate da Lavagem de Dinheiro no Peru, desenvolvido com a efetiva participação e colaboração da Comissão de Implementação e Monitoramento da Estratégia Nacional de Combate à Lavagem de Dinheiro e Ativos do Peru (CONTRALAFT), executou as seguintes atividades em 2013: a) uma Primeira Missão de Diagnóstico para o desenvolvimento da Unidade de Inteligência Financeira do Conselho de Defesa Jurídica do Estado foi realizada no mês de abril, e uma Segunda Missão para a Apresentação de Resultados e Treinamento para o Desenvolvimento da Unidade ocorreu no início de julho; b) em abril registrou-se a realização de um workshop de Administração e Disposição de Ativos Apreendidos e Confiscados; c) também em abril foi ministrado um Curso sobre Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo para juízes e promotores no Peru; d) no mês de maio teve lugar um Workshop de Treinamento e Intercâmbio de ALD/CFT para entidades públicas e privadas, funcionários encarregados das normas de conformidade, supervisores de organismos comprometidos e agentes policiais; e) um primeiro Workshop sobre Técnicas Especiais de Investigação (TEIs) foi realizado em julho, com a presença de juízes, do Gabinete do Procurador-Geral (Ministério Público), investigadores e analistas de UIFs bem como autoridades da CONABI e do Conselho de Defesa Jurídica do Estado; f) no mês de julho foi realizado um workshop sobre “investigação simulada” em um caso de combate à lavagem de dinheiro e crime organizado, o qual funcionaria como exercício de preparação para a implementação de um julgamento simulado; e g) em agosto, foi conduzido um julgamento simulado de um caso de lavagem de dinheiro, de que participaram 30 funcionários do Conselho de Defesa Jurídica do Estado, da UIF e da Polícia Nacional do Peru, além de promotores e membros do judiciário. O número de participantes subiu para 80 durante o desenvolvimento do julgamento simulado e do treinamento suplementar, todos pertencentes às instituições citadas, criando um espaço de encontro interdisciplinar e interinstitucional dos envolvidos em procedimentos criminais, ao mesmo tempo motivando e incentivando seu desempenho mediante a aplicação de melhores práticas de investigação e intervenção em julgamentos públicos e orais. 


De março a setembro de 2013, foram realizadas duas reuniões da Rede de Recuperação de Ativos (RRAG) do GAFISUD, a primeira em Bogotá, Colômbia, e a segunda na Cidade do Panamá; a SE/CICAD participou como orador e observador das reuniões dessa Rede para o intercâmbio de experiências na recuperação de ativos de origem criminosa. De 15 a 19 de julho a Vigésima Sétima Sessão Plenária do GAFISUD teve lugar em Buenos Aires, Argentina, ocasião em que a SE teve intensa participação nas sessões de trabalho e apresentou o respectivo relatório de atividades aos representantes, a fim de gerar sinergias com esse organismo, doadores e outros órgãos especialistas em AML/CFT. 
ANEXO III

SECRETARIA DO 
COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO 

Os onze programas do CICTE concentram-se nas áreas de controle de fronteiras, proteção da infraestrutura crítica, fortalecimento de estratégias contra novas ameaças terroristas e assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo. Todos os programas e atividades mostram-se atuantes no apoio aos cinco pilares da MISPA, com ênfase maior na gestão da segurança pública e na prevenção da criminalidade bem como na gestão da polícia.


Numa iniciativa que abrange a prevenção da criminalidade, a cooperação internacional e a segurança pública e a gestão da polícia, o programa de Assistência Legislativa e Combate ao Financiamento do Terrorismo (LACTF) do CICTE conduziu 17 atividades de assistência técnica legislativa e capacitação em 2012, treinando aproximadamente 340 autoridades nas Américas, ou seja, promotores, juízes, policiais, analistas de inteligência financeira e funcionários de controle de fronteiras e outros funcionários da justiça. Em maio de 2013, o LACTF realizou um workshop em Assunção, Paraguai, que capacitou 42 funcionários, e acompanhou a assistência prestada pelo CICTE ao desenvolvimento de legislação de combate ao financiamento do terrorismo, aprovada em 2010 e 2011. 


Ao se dedicar ao cumprimento dos mandatos da MISPA desde 2009, os programas de Segurança da Aviação, Segurança de Documentos e Prevenção de Fraudes do CICTE desenvolveram atividades para ajudar os Estados membros a cumprir as práticas recomendadas pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) para o aumento da segurança dos aeroportos e o cumprimento das normas internacionais para passaportes, passaportes eletrônicos e biométrica, com a participação de 1073 pessoas. Como parte dessa iniciativa, o Programa de Segurança de Documentos e Prevenção de Fraudes conduziu sete avaliações e realizou seis workshops sub-regionais desde dezembro de 2011, abrangendo todo o Hemisfério e treinando 245 participantes. O Programa de Segurança da Aviação ofereceu um número crescente de bolsas de estudo a funcionários dos Estados membros para cursos da OACI. De 2009 a 2013 foram concedidas 270 bolsas de estudo.

Também nesse período o Programa de Controle de Imigração e Alfândega realizou 14 workshops interdisciplinares em cooperação com outras Secretarias da OEA, o Departamento de Segurança Pública (DPS) e a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD). Esses workshops treinaram mais de 515 funcionários de segurança de fronteiras em controles de contêineres e carga, inspeção de documentos de viagem, detecção de fraude, análise comportamental e técnicas de identificação e combate do tráfico humano, áreas que se referem aos cinco pilares da MISPA de maneira singular e importante. Por exemplo, o Programa de Controle de Imigração e Alfândega realizou um workshop de capacitação em San José, Costa Rica, do qual participaram 40 funcionários nacionais de alfândega ou de outros organismos de aplicação da lei. O workshop teve por meta aprofundar o conhecimento e as técnicas necessárias para confrontar o tráfico de drogas, o tráfico humano e outras formas de tráfico, aperfeiçoar o controle da movimentação de pessoas e mercadorias pelos aeroportos, portos marítimos e travessias de fronteira regionais, e melhorar a coordenação e a cooperação interinstitucionais. 

Em 2012, o CICTE, em cooperação com do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia (DOITS) da OEA, inaugurou seu inovador Laboratório Móvel de Segurança Cibernética. O Laboratório Móvel é uma plataforma de treinamento virtual formada por 30 laptops, dois servidores, um comutador e um roteador, todos transportados por via aérea em três caixas. Essa plataforma hospeda um Exercício de Gestão de Crises (CME) que simula um ataque a uma rede cibernética nacional, a fim de testar as políticas e procedimentos bem como a capacidade corrente de resposta a incidentes cibernéticos. Até esta data, o CICTE conduziu CMEs cibernéticos na Colômbia, Argentina, Peru, Guatemala e Panamá. Em setembro de 2013, o CME realizado na Escola Superior da Força Aérea Peruana incluiu participantes da sociedade civil, do setor de energia, do setor financeiro, de provedores de serviços de internet, de governos e outros interessados do setor privado, além de operadores da infraestrutura crítica. O CME salientou as realizações do Ministério da Defesa do Peru em questões relacionadas à segurança cibernética no último ano, em parte graças ao apoio recebido do Programa de Segurança Cibernética do CICTE. 


Os programas de capacitação do CICTE valorizam a criação de espaços de interação e o desenvolvimento de relações que intensificam a cooperação. Do mesmo modo, as atividades de extensão da Secretaria continuam a promover a cooperação internacional com outras organizações regionais e internacionais a fim de prosseguir a implantação do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas. As parcerias estratégicas formadas entre a Secretaria e mais de 60 organizações internacionais e regionais, membros do setor acadêmico, ONGs e o setor privado oferecem excelentes oportunidades de cooperação internacional aos Estados membros da OEA.


Algumas dessas parcerias transformaram-se em iniciativas conjuntas com várias organizações regionais e internacionais como a Equipe Especial de Combate ao Terrorismo (CTITF) das Nações Unidas, a Diretoria Executiva do Comitê das Nações Unidas contra o Terrorismo (UNCTED), o Instituto Inter-Regional das Nações Unidas para Pesquisas sobre Delinquência e Justiça (UNICRI), a União Europeia e o Serviço das Nações Unidas para a Prevenção do Terrorismo do Escritório contra Drogas e Crime (TPB/UNODC), a Secretaria da CARICOM, a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), o Conselho da Europa, o Foro de Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC), a Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) e a INTERPOL, para citar apenas alguns. 


A Secretaria do CICTE também estabeleceu uma parceria estratégica com o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento e o Grupo de Peritos da Comissão das Nações Unidas no âmbito da Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas (UNSCR) 1540. Essa parceria redundou na formulação e execução de um Projeto Piloto sobre Proteção Física e Contabilidade de Materiais Químicos, Biológicos, Radiológicos e Nucleares (CBRN), que pretende cumprir o mandato do CICTE de apoiar os esforços dos Estados membros por cumprir a Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Exemplos como esse colocaram o CICTE e a OEA no centro da cooperação internacional para prevenir, combater e eliminar o terrorismo, ajudando os Estados membros a dar andamento à implementação do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas. 

Todos os projetos do CICTE estão detalhados num extenso quadro que mostra ainda como o trabalho apoiou os cinco pilares da MISPA durante todo o período de 2009 a 2013. Esse quadro pode ser encontrado no link http://www.oas.org/en/sms/cicte/Documents/MISPA/MISPA2009-2011.pdf. 

ANEXO IV
QUESTIONÁRIO “MELHORES PRÁTICAS E EXPERIÊNCIAS NACIONAIS EM SEGURANÇA PÚBLICA NAS AMÉRICAS“

[Preparado pelo Departamento de Segurança Pública (DPS) da OEA] 

I. Instruções
a) Antecedentes

Em cumprimento à resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12), “Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional”,
/ a Secretaria de Segurança Multidimensional é responsável por compilar, com base nas contribuições dos Estados membros e outras contribuições, as práticas e experiências relacionadas com os cinco pilares estabelecidos no Compromisso pela Segurança Pública nas Américas: 
· Gestão da segurança pública;

· Prevenção da criminalidade, violência e insegurança;

· Gestão da polícia;

· Participação cidadã e comunitária;

· Cooperação internacional.


Do mesmo modo, em conformidade com as Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia (MISPA-III/doc.8/11 rev.2) aprovadas na Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III – novembro de 2011), a Secretaria de Segurança Multidimensional é responsável por preparar, atualizar e publicar um inventário de programas de capacitação dirigidos às forças policiais e ao pessoal responsável pela segurança pública.

b)
Objetivo 

A Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), por intermédio do Departamento de Segurança Pública (DPS), elaborará um compêndio de práticas e experiências nacionais bem-sucedidas, relacionadas com os cinco pilares da MISPA mencionados acima, no âmbito dos planos nacionais de segurança pública, caso existam. 


Esse documento possibilitará que se destaquem os programas, as lições aprendidas e as boas práticas destinadas a promover a transferência de conhecimento, incentivar a cooperação internacional, contribuir para o fortalecimento dos esforços nacionais e conseguir a implementação efetiva e sustentável dos compromissos assumidos no processo MISPA.

c)
Metodologia

A fim de cumprir o objetivo proposto, solicita-se aos Estados membros que informem sobre os respectivos Planos Nacionais de Segurança Pública bem como sobre os programas, as lições aprendidas e as boas práticas nacionais de pelo menos um tema em algum dos cinco pilares da MISPA. A título de referência, relacionam-se abaixo os cinco pilares da MISPA e as respectivas áreas temáticas:

Pilares da MISPA
Pilar 1: Gestão da segurança pública 
· Adequação do quadro jurídico, estruturas, procedimentos e mecanismos de gestão.

· Fortalecimento da segurança nas fronteiras.

· Regulamentação do Setor de Segurança Privada.

· Fortalecimento e modernização dos sistemas penitenciários e carcerários. 

Pilar 2: Prevenção da criminalidade, violência e insegurança. 
· Implementação de programas de prevenção social, situacional e comunitária.

· Incentivo à educação e à conscientização sobre a criminalidade, a violência e a insegurança.

· Promoção de ações de prevenção da violência e da criminalidade.

· Enfrentamento e prevenção da violência doméstica.
· Atendimento de jovens em risco e em conflito com a lei.

Pilar 3: Gestão da polícia 
· Integridade, transparência e responsabilização.

· Treinamento: Formação e profissionalização da polícia. 

· Sistemas nacionais de informação sobre a criminalidade e a violência. 

· Modernização e padronização de processos e procedimentos. 

· Planos estratégicos e operacionais de segurança pública. 

Pilar 4: Participação cidadã e comunitária 
· Coordenação e integração da comunidade na formulação de políticas, planos e programas. 

· Responsabilidade social empresarial em matéria de segurança pública.

· Construção da responsabilidade cívica e treinamento de organizações comunitárias. 

· Educação para a convivência e a solução de conflitos. 

Pilar 5: Cooperação internacional 
· Fortalecimento dos canais de comunicação e intercâmbio de informações operacionais. 

· Prevenção e pesquisa na área da criminalidade organizada transnacional. 

· Desenvolvimento de parâmetros comparáveis de segurança pública. 
· Implementação de mecanismos regionais de cooperação policial. 


Além disso, a fim de facilitar a definição pelos Estados membros de possíveis práticas ou experiências nacionais de destaque, bem como a organização e análise das informações a serem coletadas pelo DPS, sugerem-se as diretrizes seguintes. 

Critérios gerais 

· Compatibilização com os planos nacionais de segurança, caso existam. 

· Atendimento de pelo menos uma das prioridades constantes do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas.
Critérios específicos 

· Programas: Um documento que descreva as ações planejadas para o cumprimento dos objetivos quanto à segurança pública, de acordo com as estratégias definidas. 
· Que definam com clareza a população alvo.
· Que definam com clareza as necessidades, objetivos e metas esperadas. 

· Que ofereçam um enfoque diferente ou inovador das linhas de ação.
· Que incluam metodologias de avaliação científica e evidência empírica dos resultados obtidos no melhoramento da segurança pública.

· Lições aprendidas (experiências): Um documento que descreva a situação (o que aconteceu), as causas (por que aconteceu) e as medidas tomadas (o que foi feito) 
· Que a lição aprendida descreva com clareza os problemas ou realizações bem como as causas e as respectivas medidas tomadas. 

· Que a lição aprendida seja replicável. 

· Que a lição aprendida seja inovadora e contribua de maneira efetiva para a aprendizagem coletiva.

· Boas práticas: Um documento que descreva como bem conduzir um procedimento ou atividade, e que seja considerado uma doutrina de segurança pública. Pode ter origem nas lições aprendidas, pesquisa ou inovação.
· Que sejam documentadas e descrevam claramente a metodologia usada. 

· Que gerem benefícios para a segurança pública e a coexistência pacífica. 


Cada Estado membro estabelecerá, com base nessas diretrizes, a que categoria suas iniciativas se referem. Espera-se também, caso seja possível, que os Estados informem sobre a metodologia científica usada na avaliação desses programas, lições e práticas, com vistas a oferecer ferramentas que possam ser úteis a outros países. 

d)
Prazo

Para que os resultados dessa atividade possam ser apresentados na Quarta Reunião da MISPA, a ser realizada em 21 e 22 de novembro de 2013, solicita-se aos Estados membros que respondam a este questionário e o devolvam ao Departamento de Segurança Pública o mais tardar até 15 de setembro de 2013. Para mais informações, dirijam-se à senhora: 

Alison August Treppel
Departamento de Segurança Pública
atreppel@oas.org
Tel: +202-370-4553

II.
Questionário 
a)
Informação sobre o Plano Nacional de Segurança Pública 
	Estado membro:
	

	Denominação do Plano:
	

	Período de implementação: 
	

	Ameaças correntes ou iminentes focalizadas no Plano: 
	

	Estratégias de combate às ameaças enfrentadas: 
	

	Resultados obtidos:
	

	Link eletrônico (ou envio de cópia em papel):
	

	Outras informações relevantes:
	


Nota: Destacar um ou mais programas em curso. 

b)
Informação sobre Programas de Segurança Pública
	Estado membro:
	

	Instituição responsável:
	Nome da instituição:

Pessoa responsável:

(Cargo):

Telefone/Fax:

E-mail:

	Nome do programa:
	

	Pilar da MISPA a que se refere:
	

	População alvo:
	

	Necessidades priorizadas:
	

	Linhas de ação:
	

	Metodologia de avaliação: 
	

	
	

	
	

	Resultados preliminares:
	

	Link eletrônico (ou envio de cópia em papel):
	

	Outras informações relevantes.
	


Nota: Destacar um ou mais programas em curso.

c)
Informação sobre as Lições Aprendidas em Segurança Pública 
	Estado membro:
	

	Instituição responsável:
	Nome da instituição:

Pessoa responsável:

(Cargo):

Telefone/Fax:

E-mail:

	Nome da lição aprendida:
	

	Pilar da MISPA a que se refere:
	

	Problema/realização:
	

	Causas do problema /realização:
	

	
	

	Medidas tomadas para o combate às causas:
	

	
	

	Link eletrônico (ou envio de cópia em papel):
	

	Outras informações relevantes.
	


Nota: Destacar um ou mais programas em curso.
d)
Informação sobre Boas Práticas em Segurança Pública 
	Estado membro:
	

	Instituição responsável:
	Nome da instituição:

Pessoa responsável:

(Cargo):

Telefone/Fax:

E-mail:

	Nome da boa prática:
	

	Pilar da MISPA a que se refere:
	

	Objetivo: 
	

	Breve descrição da prática:
	

	
	

	
	

	Resultados obtidos:
	

	Questões a considerar na transferência ou réplica:
	

	Link eletrônico (ou envio de cópia em papel):
	

	Outras informações relevantes.
	


Nota: Destacar um ou mais programas em curso. 
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